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da Qualidade Ambiental.

G0 G OO CEEPOIE VOO OGECESEOEODSESSEOEOSEOSOINOSIESDS

MINISTERIOS DA INDUSTRIA
E COMERCIO E DA SAUDE

Diploma Mijnisterial n.” 77/ 2013

de 21 '_de Junho

As deficiéncias de vitaminas e minerais, como a vitamina A,
o ferro e o iodo, representam um grave problema de nutri¢io
¢ de salide piblica em todo o Mundo € principalmente
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1
a

nos pafses em desenvolvimento, como Mogambique, atingindo
especialmente criangas em idade pré-escolar, adolescentes,
gestantes e mulheres em idade fértil.

A fortificacdo dos alimentos, ou seja, a adigo de vitaminas
¢ minerais a alimentos de consumo massivo, visando garantir
a ingestdo didria recomendada de micronutrientes, tem sido
considerada a estratégia mais custo-efectiva e sustentdvel patra
a prevengio da deficiéncia de varios micronutrientes.

“Esta é uma das intervengdes mencionadas no Plano
de Acg@o Multissectorial de Redugéo da Desnutrigdo Crénica
em Mogambique 2011-2015(20) aprovado pelo Conselho
de Ministros em sua 32.* sessdo ordindria.

A fortificagdo alimentar é um processo relativamente simples

‘e 0 seu sucesso depende, em parte, da correcta selec¢do do

alimento a ser utilizado como veiculo de fortiﬁca(;ﬁo e do tipo
de composto ou micronutrientes a ser adicionado. A

-Em Mog¢ambique, a inddstria estd comercialmente
e geograficamente concentrada facilitando o desenvolvimento
de programas de Fortificagdo Alimentar,

Havendo necessidade de se criar um Comité Nacional para
a Fortifica¢dio de Alimentos de Mocambique (CONFAM),
definir as modalidades da sua composi¢ao, termos de referéncia
e mecanismos de funcionamento.

Nestes termos e ao abrigo das competéncias que
sio definidas por Lei, Decreto Presidencial n.° 1/2000 de 17
de Janeiro e Decreto Presidencial n.° 11/95 de 29 de Dezembro
respectivamente, os Ministros da Inddstria e Comércio e da Satide
determinam:

ArTIGO |
{Criagao)
E criado o Comité Nacional para a Fortificagio de Alimentos

de Mogambique, abreviadamente designada por CONFAM.

ARTIGO 2

(Objecto)
O objecto geral deste Comité é coordenar, regular, supervisionar
e monitorar as acgdes de fortificacio de alimentos & escala
nacional em Mogambique.

ARTIGO 3

(Natureza)

1. E criado 0 Comité Nacional para a Fortificagio de Alimentos

-de Mogambique de direito publico.
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2. O Comité Nacional para a Fortificagdo de Alimentos
de Mogambigue & um 6rgéo que actua sob tutela do Ministério
da Indistria e Comércio e o Ministério da Saide. A nivel
provincial o CONFAM actua sob tutela da Direegiio Provincial
da Indistria e Comércio (DPIC) e da Dirécgdo Provincial
de Sadde (DPS).

ARTIGO 4
(6rg§o$)
O Comité Nacional para a Fortificagdo de Alimentos
de Mogambique é composto pelos seguirites Orgdos:
.a) Presidéncia;
b) Vice-Presidéncia;
¢) Secretariado;
d) Equipas Técnicas.
ARTIGO 5

{Composigio)

1. Cada institui¢do integrante do CONFAM deverd designar.

um elémento como seu répresentarite no Comité, o que ndo itnpede.
que mais elémentos participen nos encontros técnicos do Comité
sempre que assim se justifique. .

2. Os Ministros da Inddstiia e Comiétcio € da Satide nomeario,
por Despacho Ministetial, os fiembros qué irdo compor
o CONFAM.

3. O Comité Nacional para a Fortificagdo de Alimentos
de Mogambique é cotpdsto pot meimbios representarites
das seguintes institui¢des do sector pblico, privado (em especial
na 4rea dé¢ produgio e distribuigiio de alifiientos), acadetnia
de ciéncias, sociedade civil ¢ pelos parcgiros de desenvol-
viffignto:

1. Sector Pblico:

@) Ministério da Inddstria € Coméicio;
b) Ministério da Satide;
c) Ministério da Agricultura;
d) Ministério das Firangds;
e) Instituto Nacional de Normalizagdo ¢ Qualidade;
£ Inspecgio Nacional de Actividades Beotibmicis;
g) Secretariado Técnico de Segiitditiga Alimentar
e Nutricioral ~ SETSAN;
i) Autoridade Tributdria;
i) Alfindegas.
IL Sector Privado:

a) Associacio Industrial de Mogambique;
b) Confederacdo das Associacdes Econémicas
de Mogambique;
¢) Associacdes de Defesa do Consumidor.
111. Academia de Ciéncias:
a) Universidades publicas e privadas.
IV. Parceiros de Desenvolvimento:

a) Food and Agriculture Organization (FAO);

b) Helen Keller International (HKI);

¢) Population Services International (PSI);

d) United Nations Children’s Fund (UNICEF);

¢) United Nations for Industrial Development (UNIDO);

) United States Agency for International” Development
(USAID);

g) Programa Mundial de Alimentos (PMA);

h) Organizagio Mundial de Saide (OMS);
i) World Vision Mozambique (WVM).
4. Cada membro do CONFAM intervém nos termos
das competéncias; miandado e a respectiva visdo da instituigéo.

ARTIGO' 6

(Gompeténcias do CONFAM/Atribuicées)

1. 8o coitipeténcias do Comité Nacional para a Fortificagio
de Alimentos de Mogambique:

@) Definir medidas para assegurar e regular a fortificacio
dé alimentos em Mogambique;

b) Acompanhar e monitorar a fortificagio de alimentos bem
como medir a efectividade das ac¢des adoptadas;

c) Estabelecer estratégias de informagdo, educagio,
comimnicagdo ¢ de mobiliza¢io social com vista
a0 aumento do consumo dos alimentos fortificados;

d) Mobilizagao de recursos;

e) Definir estratégias de promocdo da fortificagao a nivel
,nacional, em todas as instituices relacionadas;

) Promover, com apoio dos membros do Comité,
a produgéio ¢ a distribuigio de materiais educativos
¢ informativgs para profissionais de satide e de dreas

* reldcionadas, inddstrids produtoras de farinha de trigo
¢ pafa 4 populacdo em geral;

g) Delinedt, desenvolver e apoiar estudos e pesquisas
que avaliem os processos e os resultados do inipacto
da fortificagdo dos alimentos na nutri¢do ¢ saiide
das populaedes a nivel nacional, regional e local;

h) Estabelecer parcerias com outras 4réas do Ministério
da Satide, 6rgios e instituigdes governamentais,
para o fomento de actividades complenientares, com
o objectivo de promover acgOes destinadas a prevenir
as principais deficiéncias de micronitiientes em
Mogammbique;

i) Aprovar os planos anuais de actividades de fortificiagio_
‘de alimentos propostas pelos seus representantes no
Coniité Directivo;

Jj) Representar o Governo de Mogaribique no dmbito
das questdes relacionadas com a fortificagdo
de alimentos no pafs;

k) Estreitar as relagoes com todas as instituicdes quer estatais
como privadas de forma a facilitar as estratégias

_de fortificag@o de alimentos do pais.

2. Compete ao Secretariado prestar apoio técnico -
¢ administrativo ao CONFAM. O secretariado serd responsdvel
em apoiar 0 CONFAM no que se refere a organizagdo dos
encontros, elaboracdo das sinteses, aspectos de coordenagio,
estabelecimento de normas de funcionamento do comité
e assegurar que todos aspectos relacionados com a agenda sejam
devidamenté cumpridos.

3. As eduipes técnicas compete apoiar tecnicamente as decisdes
adoptadas pelo CONFAM.

ARTIGO 7

(Composigido e Competéncias da Presidéncia)

1. A presidéncia_do Comité Nacional para a Fortificagdo
dos Alimentos de Mogambique serd exercida pelo Ministério
da Inddstria e Cométcio. A Vice-Presidéncia serd exercida pelo

. Ministério da Sadde.
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2. Compete a PresidZncia presidir as Reunides do Comité
Nacional para a Fortificagdo de Alimentos de Mogambique.

3. Na auséncia da Presidéncia, a Vice-Presidéncia terd
as mesmas atribuigdes e poderes que a Presidéncia.

4.0 presidente do CCNFAM, na qualidade de chefe, convoca
¢ preside as reunides do CONFAM, e propde a integragdo
e a coordenagiio de todos os sectores envolvidos na fortifieagio
de alimentos.

ARTIGO 8

(Equipas Técnicas)

O CONFAM € um érgdo que tem como suporte de funcio-
namento quatro equipas técnicas para a implementagdo do plano
de actividades, nomeadamente:

. Equipa técnica para a produciio, composta por
Ministério da Indidstria e Comércio, Ministério da
Agricultura, Autoridade Tributdria/Alfandegas,
Associagio Industrial de Mogambique, Confederacdo
das Associagdes Econdémicas, Programa Mundial
da Alimentagdo ¢ Visdo Mundial, com as seguintes
fungdes:

a) Orientar os produtores sobre a formagdo e os
equipamentos necessdrios para a fortificagdo;

b) Recomendar aos produtores as possiveis fontes
de aquisigdo de premix;

¢) Actualizar os dados sobre produgiio e importagdo
dos produtos a fortificar.

2, Equipa técnica cle controlo de qualidade e normalizacio,
composta por Ministério da Agricultura, Laboratdrio
Nacional de Agua, Higiene e Alimentos, Instituto
Nacional de Normalizacio de Qualidade, Instituto
Nacional de Actividades Econdmicas, Alfindegas,
Programa Mundial da Alimentagdo, Helen Keller
International, United States Agency for International
Development (USAID) e United Nations Children’s
Fund (UNICEF), com as seguintes fungfes:

a) Desenvolver e actualizar as normas para
a fortificagdo dos alimentos escolhidos (produgio
nacional ¢ importagfio), normas para distribuicao,
armazenamento ¢ transporte de alimentos
fortificados;

b) Desenvolver as normas de seguranga da qualidade

e controlo da qualidade dos alimentos

fortificados;
¢) Assegurar que as inspecgdes de controlo
de qualidade sejam feitas com regularidade.

3. Equipa técnica para advocacia, comunicacgio
e mobiliza¢ao social, composta por Ministério
da Indistria e Comércio, Ministério da Saide,
Ministério das Finangas, Secretariado Técnico
de Seguranca Alimentar e Nutricional - SETSAN,
United States Agency for International Development
(USAID), Population Services International (PSI),
Associa¢@o de Defesa do Consumidor, Helen Keller
International, United Nations Children’s Fund
(UNICEF) e Visdo Mundial, com as seguintes
fungdes:

@) Organizar encontros de advocacia entre diferentes
actores (ptblicos, privados e sociedade civil);

b) Desenvolver planos para encorajar a populagio
a consumir alimentos fortificados;

¢) Advocar para mobilizacdo de recursos para
implementagio do plano de fortificagio.

4, Equipa técnica para monitoria e avalia¢io, composta
* por um representante de cada uma das trés equipas
técnicas anteriormente descritos, com as seguintes
fungdes:
a)‘Prbmover o levantamento e o desenvolvimento
de estudos de base sobre as deficiéncias
de micronutrientes;
b) Seguir os estudos a serem feitos e garantir a inclusio
de indicadores de fortifica¢ao alimentar;
Ac) Desenvolver um sistema de monitoria e avaliacdo
do plano;
d) Publicar resultados semestrais dos programas
de fortificagdo.

5. Cada Equipa técnica tem um Hder que € responsdvel
pela coordenagio das actividades de sua equipa,
relativamente aos encontros de trabalho e pradugio
de documentos técnicos.

ARTIGO 9

(Competéncias das Equipas Técnicas)

As equipes técnicas compete apoiar tecnicamente as decisGes
adoptadas pelo CONFAM.

ArTIGO 10

(Secretariado)

1. O CONFAM é assistido por um secretariado que tem como
fungdo prestar apoio técnico e administrativo no que se refere
a organizag¢do dos encontros, elabora¢do das sinteses, aspectos
de coordenagio, estabelecimento de normas de funcionamento
do Comité e assegurar que todos aspectos relacionados com
agenda sejam devidamente cumpridos.

2. O secretariado € chefiado pela Direccdo Nacional
da Industria (MIC) e seus representantes a nivel provincial, tendo
como integrantes:

a) Representante da Direcgdo Nacional da Indistria
(MIC);

b) Representante do Departamento de Nutrigdo
(MISAU);

¢) Representante da Equipa técnica para a produgio;

d) Representante da Equipa técnica de controlo de qualidade
¢ normalizagio;

e) Répreseptante da Equipa técnica para advocacia,
comunicacdo e mobilizagfio social;

) Representante da Equipa técnica para monitoria
e avaliagdo.

ArTIGO 11

(Competéncias do Secretariado)

Compete ao Secretariado prestar apoio técnico e administrativo
ao CONFAM. O secretariado serd responsdvel em apoiar
o CONFAM no que se refere a organizagiio dos encontros,
elaboragdo das sinteses, aspectos de coordenagio, estabelecimento
de normas de funcionamento do comité e assegurar que todos
aspectos relacionados com a agenda sejam devidamente
cumpridos.

ARTIGO 12

(Funcionamento)

1. Os encontros de trabalho servirdo para anélise, aprovagio
¢ decisdo sobre os planos e actividades sobre a fortificagdo

de alimentos. ) ) "
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2. Os membros do CONFAM terdo encontros regulares, com
uma frequéncia de 3 meses, e, extraordinariamente, quando
convocada para a coordenagio de actividades.

3. No seu funcionamento, as institui¢hes integrantes
do CONFAM articulam-se entre si, sempre que se achar
necessario para o bom funcionamento das actividades.

ArTIGO 13

{Gestao de Fundos)

Todas os membros do CONFAM ou parceiros
de desenvolvimento que gerirem fundos da Fortificagio
de Alimentos deverdo prestar contas aoc CONFAM.

ArTIGO 14
{Ades3o)

1. Todas as institui¢Ges péblicas, privadas e civis interessadas
na dred de fortificagio de alimentos podem adefir ou ser membros
do comité se os seus objectivos forem comuns ao do comité e ndo
houver conflitos de interesses.

2. Ap6s a submissdo da proposta de adesdo ao grupo deve
haver uma andlise por parte do comité, como forma de avaliar
a pertinéneia da sua participagdo, como também avaliar que
competéncia a nova instituicdo teria no comité.

3. A aprovagio de novos membros serd feita apés a andlise,
com base num consenso entre os membros do Comité.

.ArTIGO 15
(Davidas e Omissoes)
Quaisquer dividas e omissOes que surjam da interpretacio
e aplicacio do presente regulamento serdo resolvidas por
despacho dos Ministros da Indistria e Comércio e da Saiide.
Ministérios da Indistria ¢ Comércio e da Saiide, em Maputo,
11 de Dezembro de 2012. — O Ministro da Inddstria e Comércio,

Armando Inroga, O Ministro da Saide Alexandre Lourengo
Jaime Manguele.

MINISTERIO DA SAUDE
Despacho

Havendo necessidade de se criar o Departamento Central
de Emergéncias Médicas subordinada a Direc¢do Nacional
de Assisténcia Médica, surge a necessidade de se institucionalizar,
na estrutura da Direc¢do Nacional de Assisténcia Médica e do
Ministério da Satde, o Departamento Central de Emergéncia

it 5dicas com vista a responder aos desafios que nos s&o impostos

2 dreade Prestagdo de Cuidados de Saude

Ao abrigo das competéncias que me sdo atribuidas por forga
do previsto no Decreto n.” 4/81, de 10 de Junho, conjugado com
o Diploma Ministerial n.” 94/97, de 22 de Outubro, o Ministro
da Saide determina:

Unico. E criado o Departamento Central de Emergéncias
Médicas, subordinado a Direcgio Nacional de Assisténcia
Médica, cujos Termos de Referéncia constam do anexo que
¢ parte integrante ao presente Diploma Ministerial. O presente
despacho entra imediatamente em vigor.

Ministério da Saide, em Maputo, 23 de Janeiro de 2013. —
O Ministro da Satde, Alexandre Lourengo Jaime Manguele.

Termos de Referéncia do Departamento
Central de Emergéncia Médica Subordinado
a Direccao Nacional de Assisténcia Médica

Antecedentes

_O niimero de vidas que se perdem todos os anos em acidentes
nas estradas Mogambicanas tem merecido uma reflexdo dos
virios 6rgdos de poder e da prépria sociedade civil. Estima-se
que o Pais perde anualmente cerca de 1 a 3% do seu PIB com a
ocorréncia de acidentes rodoviarios e suas consequéncias, quer
ao nivel de perda de capacidade produtiva como ao nivel de
danos materiais.

Anualmente, em Mogambique ocorrem cerca de cinco mil
acidentes. S6 no ano passado em Maputo, quatrocentas € noventa
e nove pessoas perderam a vida devido a acidentes de viago.

Na distribuigio das causas bisicas de morte, e o atropelamento
com 40%, seguida da colisdo entre veiculos e por (ltima a colisdo
velculo obstaculo, em 42% n3o ha informagdo. O grupo etirio
que mais morre vitima de acidente de viagdo € grupo dos jovens
dos 21 — 30 anos de idade seguido pelo grupo dos 31 — 40 anos.
Mocgambique fica mais pobre com esta destrui¢do de vidas e
mutilagdo de pessoas, sobretudo porque muitos dos sinistrados sdo
jovens que €m um potencial produtivo ainda significativo para
dar. Estima-se que o Pais perde entre danos materiais e perdas
humanas o equivalente a 80 a 100 milhoes de délares ano

A auséncia de qualquer sistema de emergéncia pré hospitalare
um sistema de alerta eficaz para o socorro dos sinistrados, aliado
a falta de ambulincias e técnicos qualificados para prestacgio dos
primeiros socorros, contribui para o aumento de mortes no local
de acidente ou a caminho do hospital.

O Ministério da Satide é o 6rgo central do Aparelho do Estado
que, de acordo com os principios, objectivos e tarefas definidas
pelo Governo, € responsavel pela fiscalizagio e regulamentagio,
formulag3o da Politica de Satide e definigdo de estratégias nos
dominios piblico, privado e comunitario.

E neste contexto, que que urge institucionalizar no Ministério
um Departamento Central de Emergéncia Médica, subordinada
a Direcgdo Nacional de Assisténcia Médica, que ird propor a
regulamentaco, fiscalizagio e elaboragao em coordenagio com
a Direc¢dio Nacional dos Recursos Humanos de toda as dreas de
emergéncia pré-hospitalar

Contetdo do trabalho

1. Estabelecer um Sistema de socorro pré-hospitalar, e a sua
respectiva articulagio com os servi¢os de emergéncia do Sistema
Nacional de Saiide, particularmente com o Servigo Nacional de
Saide.

2. Coordenar a referenciagio e transporte de urgéncia.

3. Coordenar a recepgio hospitalar e tratameno urgente.

4. Promover a adequagdo do transporte do doente urgente
€ o transporte inter-hospitalar do doente urgente.

5.Promover a formagioe qlialiﬁcagﬁo do pessoal indispensével
as ac¢Oes de emergéncia médica.

6. Elaborar os Planos de Emergéncia, catdstrofes em
colaboragao com as Delegac¢Oes Provinciais, com'as Direc¢des
Provinciais de Saide e com o Instituto Nacional de Gestédo de
calamidade.

7. Gerir a rede de telecomunicacdes e de transportes.
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